
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ
BR 316 - KM 299 - S/N  - Bairro Altamira, Picos/PI, CEP 64602-000

Telefone: 8934224315 - h�ps://www.uespi.br

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para a outorga a �tulo precário de CESSÃO DE USO DE
ESPAÇO  PÚBLICO,  onerosa,  visando  à  instalação  de  LANCHONETE/CANTINA,  nas
dependências do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí,
mais  especificamente  na  Área  de  Vivência  dessa  unidade,  conforme  condições,
quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR DE
REFERÊNCIA
MENSAL

01
Campus Professor Barros Araújo da
Universidade Estadual do Piauí
(Lanchonete/Cantina)

ÁREA M2 54 700,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de prestação de serviço con�nuado sem
dedicação exclusiva de mão-de-obra, que são aqueles cujos padrões de desempenho
e  qualidade  possam  ser  obje�vamente  definidos  pelo  edital,  por  meio  de
especificações usuais no mercado.
1.3. A natureza do objeto de que trata este Termo de Referência é comum, uma vez
que seu padrão de desempenho e qualidade pode ser obje�vamente definido por
meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo único, do art. 1°,
da Lei 10.520, de 2002.
1.4. Os quan�ta�vos e respec�vos códigos dos itens são os discriminados na tabela
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acima.
1.5. A presente contratação adotará como regime de execução Cessão de Uso.
1.6. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no ar�go 57,
II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A  Jus�fica�va  e  obje�vo  da  contratação  encontram-se  pormenorizados  em
Tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  anexo  a  este  Termo  de
Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo a este Termo de Referência.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter con�nuado de outorga a �tulo precário
de  CESSÃO  DE  USO  DE  ESPAÇO  PÚBLICO,  onerosa,  a  ser  contratado  mediante
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
5.1.1.  Serviço  con�nuado,  sem  fornecimento  de  mão  de  obra  em  regime  de
dedicação exclusiva.
5.1.2. A cessão de uso será outorgada em caráter precário, podendo ser revogada, a
qualquer tempo, por força de juízo de conveniência e oportunidade do(a) Gestor(a)
do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí.
5.1.3. A cessão será automa�camente ex�nta no caso de descumprimento, por parte
do cessionário, de qualquer das cláusulas constantes do Termo de Cessão de Uso ou
das  normas  do  ordenamento  jurídico  vigente,  federal,  estadual  ou  municipal,
especialmente  aquelas  de  caráter  ambiental,  urbanís�co,  edilício,  tributário  e  de
posturas.
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5.1.4. O cessionário poderá desis�r da con�nuidade da cessão de uso, por meio de
requerimento  formal  dirigido  à  Direção  Campus  Professor  Barros  Araújo  da
Universidade Estadual do Piauí, ficando obrigado a pagar qualquer parcela rela�va ao
uso com vencimento previsto para os 30 dias posteriores à data do protocolo do
requerimento com tal finalidade.
5.1.5.  Os  cessionários  da  Lanchonete  deverão  obedecer  às  orientações
do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí a respeito da
localização e especificação dos pontos de energia a serem instalados.
5.1.6.  Os  projetos  de  instalação  dos  equipamentos  deverão  ser  subme�dos
ao  Campus  Professor  Barros  Araújo  da  Universidade  Estadual  do  Piauí  para
aprovação.
5.1.7.  Deverão  exis�r  aparelhos  de  refrigeração  e/ou  resfriamento  quando  são
armazenados e vendidos produtos alimen�cios perecíveis ou alteráveis.
5.1.8.  Todos  os  recipientes  para  coleta  de  resíduos,  que  deverão  exis�r  na  área
interna e externa da Lanchonete, em número razoável, deverão ser adequados, de
fácil  limpeza  e  providos  de  tampo,  bem  como  ter  acondicionados  sacos  de  lixo
apropriados, ou recipientes descartáveis.
5.1.9.  Todas  as  pessoas  que  trabalham  na  Lanchonete  deverão  u�lizar  vestuário
adequado  à  natureza  do  serviço;  sendo  expressamente  vedado  a  todos  os  que
trabalham na Lanchonete o uso de chinelos, sandálias, camisas sem manga, entre
outras proibições das normas sanitárias.
5.1.10.  Todas  as  pessoas  que  manipulam  os  alimentos,  do  preparo  ao  serviço,
deverão u�lizar de toucas para o cabelo e luvas.
5.1.11.  Deverá  ser  man�do  rigoroso  asseio,  nas  pessoas,  nos  utensílios,  nas
instalações e no local das Lanchonetes e Restaurantes.
5.1.12. Deverá estar de acordo com o Regulamento Técnico de Boas Prá�cas para
Serviços de Alimentação (RDC Nº216/2004 e RDC 275/2002), da ANVISA – Agência
Nacional de Vigilância).
5.1.13.  Deverá obter  e  manter  válida licença sanitária  junto à  Vigilância Sanitária
Municipal, Estadual ou Federal, conforme necessário.
5.1.14. Deverá estar fixado, em local visível para os consumidores, em um quadro o
endereço e o telefone do Centro de Saúde responsável pela fiscalização sanitária das
Lanchonetes e Restaurantes, bem como o telefone e o endereço do PROCON, bem
como os devidos alvarás e licenças de funcionamento (caso for necessário).
5.1.15. Qualquer substância alimen�cia não poderá ser exposta à venda a não ser
que  esteja  devidamente  protegida  contra  poeira,  insetos  e  outras  formas  de
deterioração.
5.1.16. No acondicionamento ou embalagem não poderá haver contato direto de
alimentos  com  jornais,  papéis  coloridos  ou  filmes  plás�cos  usados  ou  qualquer
invólucro que possa transferir ao alimento substâncias contaminantes.
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5.1.17. Os alimentos industrializados servidos só poderão ser aqueles registrados nos
órgãos públicos competentes.
5.1.18.  É  vedado  o  fornecimento  dos  seguintes  produtos  nas  Lanchonetes  e
Restaurantes:
5.1.19. Todo e qualquer �po de bebida alcoólica;
5.1.20. Todo e qualquer �po de tabaco;
5.1.21. Todo e qualquer �po de medicamento ou produto químico-farmacêu�co.
5.1.22.  Os  estabelecimentos  interessados  no  fornecimento  de  refeições  deverão
apresentar  requisitos  mínimos  necessários  para  a  realização  da  prestação  de
serviços, a saber:
5.1.23.  Apresentar  instalações  �sicas  adequadas  de forma a  possibilitar  um fluxo
ordenado e a facilitar as operações de manutenção, limpeza e desinfecção;
5.1.24. Os equipamentos deverão ser man�dos organizados e em adequado estado
de conservação;
5.1.25. Os utensílios usados deverão ser apropriados para a finalidade;
5.1.26. Os trabalhadores responsáveis pela a�vidade de higienização dos alimentos,
bem  como  pelo  cozimento  e  serviço,  deverão  u�lizar  uniformes  compa�veis  à
a�vidade  (conservados  e  limpos),  protetores  de  cabelo,  luvas  e  ter  prá�cas
adequadas na manipulação dos alimentos;
5.1.27.  Atender às  normas de legislação vigente,  conforme resolução da ANVISA;
5.1.28. Atenção permanente quanto à higiene pessoal;
5.1.29. Capacitação periódica em técnicas de manipulação higiênica dos alimentos;
5.1.30. Realizar ações eficazes e con�nuas de controle integrado de vetores e pragas
urbanas, com o obje�vo de impedir a atração, abrigo, acesso e ou proliferação dos
mesmos;
5.1.31.  Dispor  o  lixo  adequadamente  em sacos  plás�cos,  em recipientes  de  fácil
limpeza, providos com tampas acionadas por pedal.
5.1.32. O cessionário será obrigado a manter o estabelecimento aberto de acordo
com os horários descritos no Estudo Técnico Preliminar, podendo ser alterado com
prévia autorização da Administração.
5.1.33. O cessionário será obrigado a manter o estabelecimento aberto sempre que
houver a�vidade acadêmica, em horário comercial, durante todo o período le�vo; no
período de férias e aos domingos e feriados a critério da Administração do Centro
que es�ver ocupando o espaço. Em outros períodos, o cessionário só poderá manter
o  estabelecimento  aberto  desde  que  autorizado  formalmente  pela  Direção
do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí.
5.1.34. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que
tem  pleno  conhecimento  das  condições  necessárias  para  a  prestação  do  serviço
como requisito para celebração do contrato.
5.2. A Universidade Estadual do Piauí - Campus Universitário Professor Barros Araújo,
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em Picos-PI, poderá cancelar a venda de toda e qualquer mercadoria ou produto,
quando julgar conveniente ao interesse público e a sua imagem.
5.3. A contratada deve u�lizar as instalações cedidas pela Universidade Estadual do
Piauí - UESPI, exclusivamente no cumprimento do objeto compactuado, correndo às
suas expensas, guarda e manutenção.
5.4. A Lanchonete se des�nará, unicamente, de forma con�nua e ininterrupta, ao
desempenho das a�vidades previstas no Contrato de Concessão Onerosa de Uso,
sendo que qualquer outra a�vidade deverá ser autorizada pela Universidade.
5.5. Na Lanchonete é expressamente vedado:
a. U�lização de alto falante e/ou congênere que produza som ou ruídos, prejudicial
ao andamento das aulas.
b. A guarda ou depósito de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos ou
de forte odor.
c. Comercialização de bebidas alcoólicas.
d. Comercialização de cigarros e quaisquer produtos tóxicos.
e. Comercialização de produtos relacionados a quaisquer �pos de jogos de azar.
5.6.  Os  preços  dos  serviços  e  produtos  deverão  estar  devidamente  afixados  em
quadro em local visível.
5.7.  Não será permi�da a inclusão de taxas,  tais  como comissões e gorjetas,  aos
preços da tabela, nem sua cobrança à parte.
5.8. Todos os funcionários deverão ser credenciados junto à Universidade, a qual só
permi�rá a entrada de funcionários devidamente credenciados.
5.9. Deverão ser man�dos nos locais de trabalho somente empregados que tenham a
idade permi�da em lei para o exercício da a�vidade.
5.10. O pessoal necessário à execução dos serviços, objeto da presente concessão,
será  de  exclusiva  responsabilidade  da  Contratada,  observando-se  a  legislação
trabalhista  e  as  normas de segurança e  Higiene do Trabalho.  Não empregar,  sob
qualquer  regime  e  alegação,  pessoas  que  mantenham  vínculo  emprega�cio  com
Universidade Estadual do Piauí.
5.11. O cessionário será obrigado a manter o estabelecimento aberto de acordo com
os horários descritos no Termo de Cessão de Uso, podendo ser alterado com prévia
autorização da Administração.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1.  Os  critérios  de  sustentabilidade  são  aqueles  previstos  nas  especificações  do
objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei
especial.
6.2.  Normas  de  proteção  do  meio  ambiente,  conforme  estabelece  a  Instrução
Norma�va nº 01/2010,Decreto nº 7.746/2012, nos casos em que a referida instrução
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se aplica ao objeto.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1.  Para  o  correto  dimensionamento  e  elaboração  de  sua  proposta,  o  licitante
poderá  realizar  vistoria  nas  instalações  do  local  de  execução  dos  serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08
(oito) horas às 14 (quatorze) horas.
7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia ú�l seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo se  até  o  dia  ú�l  anterior  à  data  prevista  para  a  abertura  da  sessão
pública.
7.2.1.  Para  a  vistoria  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar
devidamente iden�ficado, apresentando documento de iden�dade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser
entregue CD ROM, “pen-drive” ou outra forma compa�vel de reprodução, contendo
as informações rela�vas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições
de bem elaborar sua proposta.
7.4.  A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus
dos serviços decorrentes.
7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
8.2. O Cessionário da lanchonete deverá fornecer serviços de lanchonete, conforme
disposição �sica e sanitária do ambiente que possa permi�r este �po de exploração
comercial,  devendo  para  isso  proceder  com  toda  regulamentação  da  exploração
comercial que optar realizar.
8.3.  O  valor  da  contraprestação mensal  mínima de  referência  para  realização do
procedimento  licitatório  a  �tulo  de  uso  do  imóvel  público  será  de  R$  700,00
(setecentos) reais mensais.
8.4. A Cessão de Uso, objeto deste Termo de Referência, dar-se-á por via de licitação,
com  duração  prevista  para  12  (doze)  meses  a  contar  da  data  da  assinatura  do
contrato,  podendo  ser  prorrogado  por  iguais  e  sucessivos  períodos,  mediante  a
celebração do Termo Adi�vo, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, cujo valor
será corrigido anualmente pelo IGPM/FGV.
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8.5. A Cessão de Uso poderá ser rescindida a qualquer tempo, independentemente
de no�ficações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais.
8.6.  Durante  a  vigência  da  Cessão  de  Uso,  a  contratada  ficará  responsável  pela
segurança,  limpeza,  manutenção,  conservação  e  fiscalização  da  área  �sica
disponibilizada,  comprometendo-se,  salvo  autorização  em  contrário,  a  entregá-la,
dentro do prazo, nas mesmas condições em que inicialmente se encontrava.
8.7. Durante a vigência do contrato a contratada ficará responsável pelo controle de
pragas e insetos, promovendo as dede�zações regulares no local, sendo exigida a
aplicação de no mínimo, 02 (duas) pulverizações anuais.
8.8. Qualquer modificação �sica, reforma e outra mudança na instalação hidráulica e
elétrica,  deverá ter autorização prévia do através de requerimento, que, uma vez
aprovado, eximirá o Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do
Piauí de responder por eventual ação indenizatória pelas benfeitorias;
8.9. Não haverá permissão para u�lização dos espaços para a prestação de serviços
por/para outras empresas, ins�tuições ou de interesse par�cular.
8.10. Descontos e casos omissos serão resolvidos pela Direção do Campus Professor
Barros Araújo.
8.11 A execução dos serviços será iniciada a par�r da assinatura do contrato.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1.  A  Contratada  deverá  dispor  de  equipamentos,  utensílios,  maquinários,
mobiliários e demais peças necessárias às a�vidades a serem desenvolvidas, para o
perfeito  funcionamento  da  lanchonete  e  ao  pleno  cumprimento  do  objeto  da
contratação.
9.2.  A Contratada deverá fornecer lixeiras com tampa móvel  e sacos plás�cos no
interior, para toda área objeto desta Concessão de Uso, de acordo com as normas de
coleta sele�va, e/ou, conforme determinado pelo Campus.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes caracterís�cas:
10.1.1. Para a lanchonete, o Cessionário da lanchonete deverá fornecer serviços de
lanchonete, conforme disposição �sica e sanitária do ambiente que possa permi�r
este  �po  de  exploração  comercial,  devendo  para  isso  proceder  com  toda
regulamentação da exploração comercial que optar realizar.
10.1.2.  Há  950  (novecentos  e  cinquenta)  usuários  em  potencial  do  serviço,  que
correspondem  a  população  �sica  do  Campus  Professor  Barros  Araújo  da
Universidade Estadual do Piauí, na somatória dos Alunos regularmente matriculados,
Técnicos Administra�vos e Docentes.
10.1.3. Os serviços serão prestados em dias úteis, entre as segundas e sextas-feiras,
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durante  12  (doze)  meses,  obedecendo  ao  calendário
acadêmico/administra�vo do Campus.
10.1.4. O espaço acima mencionado será entregue no estado em que se encontra.
10.1.5. A Cessão de Uso des�nar-se-á, exclusivamente, para o fim específico a que foi
proposto  o  termo.  A  exploração  comercial  deverá  ser  realizada  pelo  cessionário,
sendo  vedada  a  transferência,  locação,  sublocação,  cessão,  subdivisão  ou
emprés�mo do imóvel, ainda que parcialmente.
10.1.6.  O  uso  precário  a  ser  permi�do  ao  vencedor  do  presente  procedimento
impessoal, será restrito a a�vidades que não impliquem a realização de construções
ou inves�mentos de grande monta no imóvel.
10.1.7. O cessionário será obrigado a manter o estabelecimento aberto sempre que
houver a�vidade acadêmica, em horário comercial, durante todo o período le�vo; no
período  de  férias  e  aos  domingos  e  feriados  a  critério  da  Administração
do Campus  Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí. Em outros
períodos,  o  cessionário  só  poderá  manter  o  estabelecimento  aberto  desde  que
autorizado formalmente pela administração do Campus Professor Barros Araújo da
Universidade Estadual do Piauí.
10.1.8.  O  desvio  das  finalidades  pretendidas  pela  cessão  de  uso,  bem  como  o
desrespeito aos princípios e normas administra�vas, especialmente o estabelecido
nos respec�vos contratos administra�vos de cessão de uso quanto ao respeito às
normas de insalubridade, conservação e manutenção patrimonial, adimplência das
taxas  administra�vas  e  de  serviços,  bem  como  adimplência  das  obrigações
previdenciárias e trabalhistas, acomodação de materiais, alimentos e lixo, bem como
outras obrigações constantes no termo de cessão específico, importará na revogação
da  cessão  concedida  à  qualquer  tempo,  sem  prejuízo  das  penalidades
administra�vas, cíveis e criminais cabíveis.
10.1.9. Incorrerá em penalidades administra�vas, cíveis e criminais, segundo previsto
na legislação brasileira, o CESSIONÁRIO, bem como seus subordinados, empregados,
prepostos ou contratados que desrespeitarem as leis ambientais vigentes, mormente
pela degradação do ambiente e da flora da ins�tuição,  além do come�mento de
maus-tratos ou provocação de morte a animais que compõem todo o conjunto da
fauna do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí.
10.1.10.  O cessionário,  bem como seus subordinados,  empregados,  prepostos  ou
contratados  que  descumprirem  quaisquer  procedimentos  em  relação  às  regras
sanitárias e de precaução para o manejo do maquinário e prestação dos serviços, a
separação,  a  coleta  sele�va  ou  outra  modalidade  de  cuidados  para  com  o  lixo
produzido pelo estabelecimento, incorrerão nas penalidades administra�vas, cíveis e
criminais previstas no ordenamento jurídico brasileiro.
10.1.11.  Nenhum  vínculo  de  natureza  emprega�cia  terá  o  cessionário  e/ou  seus
empregados com o Campus  Professor  Barros Araújo da Universidade Estadual  do
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Piauí,  ficando, ainda, por conta do cessionário as despesas com taxas (aluguel de
máquinas, água, energia, etc.), tributos, e demais dívidas decorrentes da u�lização
do espaço ou da realização da a�vidade e serviços.
10.1.12.  A lanchonete deverá ser  provida de todos os equipamentos compa�veis
com a prestação dos serviços a que se propõe. A adaptação dos espaços e instalação
de tais equipamentos será em absoluta conformidade com as normas sanitárias em
vigor, de exclusiva responsabilidade do Cessionário.
10.1.13.  Só  poderão ser  efetuadas  benfeitorias  e  serviços  no  imóvel,  a  par�r  de
prévia  e  escrita  autorização do Campus  Professor  Barros  Araújo  da  Universidade
Estadual do Piauí, e de acordo com as normas e orientações da ins�tuição, sendo
que:  a  execução  das  benfeitorias  e  instalações  deverá  ser  supervisionada
pelo  Campus  Professor  Barros  Araújo  da  Universidade  Estadual  do  Piauí  e  as
benfeitorias  e  instalações  realizadas  no  espaço  �sico  objeto  da  cessão  ficarão
defini�vamente incorporadas ao patrimônio da UESPI, sem direito de apropriação ou
de indenização ao cessionário.
10.1.14.  A  conservação  e  manutenção  do  bem  imóvel  ficará  por  conta  dos
cessionários,  resguardada  a  ciência  e  fiscalização  do  Campus  Professor  Barros
Araújo da Universidade Estadual do Piauí na execução dos serviços.
10.1.15. O cessionário responderá, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados ao
imóvel,  ou  aos  servidores  do  Campus  Professor  Barros  Araújo  da  Universidade
Estadual do Piauí, a que der causa, ou pelos danos causados por seus subordinados,
empregados, prepostos ou contratados.
10.1.16. O cessionário compromete-se ainda a:
10.1.17.  Assegurar  o  acesso  ao  espaço  objeto  desta  cessão  aos  servidores
do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí, no exercício
da fiscalização do contrato, bem como aos servidores das en�dades de fiscalização;
10.1.18.  Não  deixar  expostos  no  local,  caixas,  embalagens  ou  quaisquer  outros
objetos que comprometam a boa aparência do local;
10.1.19. Não afixar, e não permi�r que sejam afixados, cartazes, folders, ou qualquer
�po de propaganda nas paredes externas do espaço objeto desta cessão.
10.1.20.  A  contratada  deverá  proceder  com  aprovação  no  corpo  de  bombeiros,
licenciamento ambiental e plano de gerenciamento de resíduos, sendo este úl�mo,
em consonância com a polí�ca de educação ambiental desenvolvida pela Ins�tuição.
10.1.21.  Os funcionários da permissionária deverão par�cipar  de pelo menos um
treinamento  anual  de  boas  prá�cas  de  educação  ambiental,  devendo apresentar
cer�ficado de par�cipação ao fiscal do contrato.
10.1.22.  Os  Cessionários  devem  apresentar  Manual  de  Boas  Prá�cas  e
procedimentos operacionais padronizados (POPs), conforme legislação vigente, em
especial a RDC nº 216/2014.
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada
(CESSIONÁRIO), de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
11.2.  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  ou
comissão  especialmente  designados,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas
detectadas,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados
eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;
11.3.  No�ficar  a  Contratada por escrito da ocorrência  de eventuais  imperfeições,
falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  do  serviços,  fixando
prazo para a sua correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas;
11.4. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
11.4.1.  exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,  devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando
o objeto  da  contratação  previr  o  atendimento  direto,  tais  como nos  serviços  de
recepção e apoio ao usuário;
11.4.2.  direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas
Contratadas;
11.4.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada,
mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da
contratação  e  em  relação  à  função  específica  para  a  qual  o  trabalhador  foi
contratado; e
11.4.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para efeito
de concessão de diárias e passagens.
11.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
11.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
11.7.  Cien�ficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Procuradoria-Geral  do
Estado  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  das
obrigações pela Contratada;
11.8. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos,  termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e no�ficações expedidas;
11.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.10.  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das
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normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos,
ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e  quan�dade  mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
12.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais
empregados;
12.3.  Responsabilizar-se pelos vícios  e  danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado ao Estado ou à en�dade estadual,
devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante  autorizada  a  descontar  da  garan�a,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
12.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
12.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão
Contratante, nos termos do ar�go 7°do Decreto n° 7.203, de 2010;
12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores –SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade
Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 3)
cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
12.7.  Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por
seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos rela�vos à execução do empreendimento.
12.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
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pessoas ou bens de terceiros.
12.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo
o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
12.11.  Promover  a  organização técnica  e  administra�va  dos  serviços,  de  modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações
que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
12.12.  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação
per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,  mantendo sempre
limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores  condições  de  segurança,  higiene  e
disciplina.
12.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante (CEDENTE), para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações
do memorial descri�vo.
12.14. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi� r a
u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
12.15.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compa�bilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;
12.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada
houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
12.17.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  ob�das  em  decorrência  do
cumprimento do contrato;
12.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não  seja  sa�sfatório  para  o  atendimento  do  objeto  da  licitação,  exceto  quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666,
de 1993.
12.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante(CEDENTE);
12.20.  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  ro�nas  estabelecidos,  com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
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13.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1.  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra
pessoa jurídica,  desde que sejam observados  pela  nova pessoa jurídica  todos  os
requisitos  de habilitação exigidos  na licitação original;  sejam man�das as  demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1.  A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da
produ�vidade pactuada,  sem perda da qualidade na execução do serviço,  deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual
à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que
contenha a  relação detalhada dos  mesmos,  de acordo com o estabelecido neste
Termo  de  Referência,  informando  as  respec�vas  quan�dades  e  especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
15.3.  O  representante  da  Contratante(Cedente)  deverá  promover  o  registro  das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.
15.4.  O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades
assumidas  pela  Contratada(Cessionária)  ensejará  a  aplicação  de  sanções
administra�vas,  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  na  legislação  vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da
Lei nº 8.666, de 1993.
15.5.  As  a�vidades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser
realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do volume de
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato.
15.6.  A fiscalização técnica  dos contratos avaliará  constantemente a  execução do
objeto.

SEI/GOV-PI - 010285670 - FUESPI-PI - TERMO DE REFERÊNCIA https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_we...

13 of 26 28/05/2024 13:31



15.7.  Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA(CESSIONARIA) a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA(CESSIONARIA)
a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.9. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA(CESSIONARIA)
materialize  a  avaliação  de  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços
realizada.
15.10.  A  CONTRATADA(CESSIONARIA)  poderá  apresentar  jus�fica�va  para  a
prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo
fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
15.11. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis  mínimos  toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,
devem ser  aplicadas  as  sanções à  CONTRATADA(CESSIONARIA)  de acordo com as
regras previstas neste Termo de Referência.
15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que  o  período  escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
15.13. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes ro�nas:
15.14. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser
exercidos  por  um  ou  mais  representantes  da  CONTRATANTE(CEDENTE),
especialmente designados, na forma dos art. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do
art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
15.15.  O  representante  da  CONTRATANTE(CEDENTE)  deverá  ter  a  experiência
necessária  para  o  acompanhamento  e  controle  da  execução  dos  serviços  e  do
contrato.
15.16. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
15.17. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos  de  controle,  que  compreendam  a  mensuração  dos  aspectos
mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item2.6, i, ambos da IN nº 05/2017.
15.18. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto e u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo
previsto no Anexo VIII, ou outro instrumento subs�tuto para aferição da qualidade
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da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA(CESSIONARIA):
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as a�vidades CONTRATADA(CESSIONARIA); ou
b)  deixar  de  u�lizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.
15.19.  A  u�lização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
15.20.  Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA(CESSIONARIA) a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.
15.21.  Em  hipótese  alguma,  será  admi�  do  que  a  própria
CONTRATADA(CESSIONARIA) materialize a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.
15.22.  A  CONTRATADA(CESSIONARIA)  poderá  apresentar  jus�fica�va  para  a
prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo
fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
15.23. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade
pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à
autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à
produ�vidade  efe�vamente  realizada,  respeitando-se  os  limites  de  alteração  dos
valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.24. A conformidade do material a ser u�lizado na execução dos serviços deverá
ser  verificada  juntamente  com  o  documento  da  CONTRATADA(CESSIONARIA)  que
contenha  sua  relação  detalhada,  de  acordo  com  o  estabelecido  neste  Termo  de
Referência e na proposta, informando as respec�vas quan�dades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
15.25. O representante da CONTRATANTE(CEDENTE) deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.
15.26. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas  pela  CONTRATADA(CESSIONARIA)  ensejará  a  aplicação  de  sanções
administra�vas,  previstas  neste  Termo  de  Referência  e  na  legislação  vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993.
15.27.  A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  CONTRATADA(CESSIONARIA),  inclusive  perante  terceiros,  por
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qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios
redibitórios,  ou  emprego de  material  inadequado ou  de  qualidade inferior  e,  na
ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da
CONTRATANTE(CEDENTE) ou de seus agentes e prepostos, de conformidade como
art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.28. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução
do objeto e, se for ocaso, poderá u�lizar o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR),  conforme modelo previsto no Anexo V-B,  ou outro instrumento subs�tuto
para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços,  devendo  haver  o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA(CESSIONARIA):
15.29.  não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a
qualidade mínima exigida as a�vidades de CONTRATADA(CESSIONARIA); ou
15.30. deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.
15.31.  A  u�lização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
15.32. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA(CESSIONARIA)  a  correção  das  faltas,  falhas  e  irregularidades
constatadas.
15.33.  O  fiscal  técnico  do  contrato  deverá  apresentar  ao  preposto  da
CONTRATADA(CESSIONARIA) a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
15.34.  O  preposto  deverá  apor  assinatura  no  documento,  tomando  ciência  da
avaliação realizada.
15.35.  A  CONTRATADA(CESSIONARIA)  poderá  apresentar  jus�fica�va  para  a
prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo
fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
15.36. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis  mínimos  toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,
devem  ser  aplicadas  as  sanções  à  CONTRATADA(CESSIONARIA)  de  acordo  comas
regras previstas no ato convocatório.
15.37.  É  vedada  a  atribuição  à  CONTRATADA(CESSIONARIA)  da  avaliação  de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
15.38.  Para efeito de recebimento provisório,  ao final  de cada período mensal,  o
fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
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objeto e,  se  for  o  caso,  a  análise  do desempenho e  qualidade da prestação dos
serviços  realizados  em  consonância  com  os  indicadores  previstos  no  ato
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à CONTRATADA(CESSIONARIA), registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
15.39. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à
contratação.
15.40.  A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  CONTRATADA(CESSIONARIA),  inclusive  perante  terceiros,  por
qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas,  vícios
redibitórios,  ou  emprego de  material  inadequado ou  de  qualidade inferior  e,  na
ocorrência desta,  não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE(CEDENTE) ou
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1.  A  avaliação  da  execução  do  objeto  u�lizará  o  Instrumento  de  Medição  de
Resultado (IMR) devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA(CESSIONARIA):
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as a�vidades contratadas; ou
b)  deixar  de  u�lizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.
16.1.1.  A  u�lização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
16.2.  A  aferição  da  execução  contratual  para  fins  de  pagamento  considerará  os
seguintes critérios:
16.3.  A  comunicação  entre  a  CONTRATANTE(CEDENTE)  e  a
CONTRATADA(CESSIONARIA)  será  realizada:  por  meio  eletrônico,  via  e-mail;  por
telefone e via correspondência.
16.4.  O cessionário deverá depositar/transferir  em Conta Corrente da FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI, Banco do Brasil, C/C 7286-9 - Agência
nº 3791-5, até o 10° (décimo) dia ú�l do mês subsequente, sob orientação e controle
do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí.
16.5.  Os  comprovantes  de  recolhimento  deverão  ser  apresentados  ao  fiscal  do
contrato  até  o  décimo  dia  ú�l  do  mês  subsequente  ao  vencido,  podendo  ser
disponibilizado meios eletrônicos de envio da referida documentação à critério da
Fiscalização.
16.6.  O  não  pagamento  na  data  es�pulada  sujeitará  a
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CONTRATADA(CESSIONARIA) ao pagamento de juros de mercado, conforme índice da
taxa SELIC, e multa de 2%.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. O depósito/transferência deve considerar os termos abaixo.
17.2.  No  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  corridos  do  adimplemento  da  parcela,  a
CONTRATADA(CESSIONARIA) deverá entregar toda a documentação comprobatória
do cumprimento da obrigação contratual;
17.3. O recebimento será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por  meio de profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados dos  profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar  e  relacionar  os  arremates,  retoques  e  revisões  finais  que  se  fizerem
necessários.
17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da
CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar  Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.
17.3.2.1.  quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  relatório
circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das
ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização  técnica  e
administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento defini�vo.
17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega
do úl�mo.
17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser
procedida  tempes�vamente,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.
17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par� r do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que
concre�za o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
17.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas
da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1.  O cessionário deverá depositar/transferir  em Conta Corrente da FUNDAÇÃO
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI, Banco do Brasil, C/C 7286-9 - Agência
nº 3791-5, até o 10° (décimo) dia ú�l do mês subsequente, sob orientação e controle
do Campus Professor Barros Araújo da Universidade Estadual do Piauí.
18.2.  Os  comprovantes  de  recolhimento  deverão  ser  apresentados  ao  fiscal  do
contrato  até  o  décimo  dia  ú�l  do  mês  subsequente  ao  vencido,  podendo  ser
disponibilizado meios eletrônicos de envio da referida documentação à critério da
Fiscalização.
18.3.  O  não  pagamento  na  data  es�pulada  sujeitará  a
CONTRATADA(CESSIONARIA) ao pagamento de juros de mercado, conforme índice da
taxa SELIC, e multa de 2%.
18.4. O prazo para pagamento à CONTRATANTE e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

19. REAJUSTE

19.1.  O  preço  consignado  no  contrato  será  corrigido  anualmente,  observado  o
interregno mínimo de um ano, contado a par�r da data limite para a apresentação da
proposta, pela variação do índice do IGP-M/FGV;
19.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.
19.3.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE(CEDENTE)  pagará  à  CONTRATADA(CESSIONARIA)  a  importância
calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja divulgado o índice defini�vo.
19.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
defini�vo.
19.5.  Caso  o  índice  estabelecido  para  reajustamento  venha  a  ser  ex�nto  ou  de
qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
19.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo adi�vo.
19.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1.  Comete  infração  administra�va  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
CONTRATADA que:
a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
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c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA(CESSIONARIA) as seguintes sanções:
i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significa�vos para o serviço contratado;
ii) Multa de:
(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a
15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução  com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação  do  objeto,  de  forma  a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;
(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em  caso  de  atraso  na  execução  do  objeto,  por  período  superior  ao  previsto  no
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;
(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas1 e 2, abaixo; e
(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação  da  garan�a  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias autorizará a Administração CONTRATANTE(CEDENTE) a promover a rescisão do
contrato;
(6)  as  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.
iii)  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  en�dade  ou
unidade  administra�va  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades do Estado,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto  perdurarem  os  mo�vos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será  concedida  sempre  que  a  Contratada  ressarcir  a  Contratante  pelos  prejuízos
causados;
20.3.  A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  no  subitem  “iv”
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também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administra�va neste Termo de Referência.
20.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.
20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e2:

TABELA 01

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 02

INFRAÇÃO

ITEMDESCRIÇÃO GRAU
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1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão
corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força, maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e
por dia;

02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço, durante o expediente,
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal, por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão
fiscalizador, por ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta
tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01
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11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na
relação de obrigações da CONTRATADA

01

20.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:
20.6.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
20.6.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;
20.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos pra�cados.
20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999.
20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Estado, ou deduzidos da garan�a,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va do Estado e cobrados
judicialmente.
20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.
20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta  do  licitante,  a  Estado  ou  En�dade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme ar�go 419do Código Civil.
20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
20.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca
de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  inves�gação  preliminar  ou  Processo
Administra�vo de Responsabilização - PAR.
20.12.  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administra�vas  não
consideradas  como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  estadual,  nacional  ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administra�va.
20.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
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administra�vos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou
sem a par�cipação de agente público.
20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
21.2.  Os  critérios  de  qualificação  econômico-financeira  a  serem  atendidos  pelo
fornecedor estão previstos no edital.
21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
21.3.1. Comprovação de que a empresa possui em seu quadro permanente, na data
da entrega da proposta, profissional de nível superior que detentor de Atestado de
Responsabilidade Técnica – ART condizente com o objeto.
21.3.2. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas,
quan�dades  e  prazos  compa�veis  com  o  objeto  desta  licitação,  ou  com  o  item
per�nente,  mediante  a  apresentação  de  atestado(s)  fornecido(s)  por  pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
21.3.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a serviços executados com as seguintes caracterís�cas mínimas:
21.3.2.1.1.  Deverá  haver  a  comprovação  da  experiência  mínima  de  03  anos  na
prestação  dos  serviços,  sendo  aceito  o  somatório  de  atestados  de  períodos
diferentes,  não  havendo  obrigatoriedade  de  os  03  anos  serem  ininterruptos,
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
21.3.2.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
21.3.2.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser  executado em prazo inferior,  conforme item 10.8  do Anexo VII  A  da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017.
21.3.2.1.4. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do
serviço,  a  apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante,  pois  essa  situação  se  equivale,  para  fins  de  comprovação  de
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
21.3.2.1.5.  O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à
comprovação  da  legi�midade  dos  atestados  apresentados,  apresentando,  dentre
outros  documentos,  cópia  do contrato  que deu suporte  à  contratação,  endereço
atual  da  contratante  e  local  em  que  foram  prestados  os  serviços,  consoante  o
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disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.
21.3.2.1.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado
de vistoria assinado pelo servidor responsável
21.3.2.1.7. O atestado de vistoria poderá ser subs�tuído por declaração emi�da pelo
licitante em que conste, alterna�vamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não
u�lizará  deste  para  quaisquer  ques�onamentos  futuros  que  ensejem  desavenças
técnicas ou financeiras com a contratante.
21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
21.4.1. OFERTA MENSAL MÍNIMA ACEITÁVEL: R$ 700,00 (setecentos reais).
21.5. O critério de julgamento da proposta será o �po maior oferta.
21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

22.1.  O  custo  es�mado  da  outorga  a  �tulo  precário  mensal  é  de  R$  700,00
(setecentos reais).
22.2  Os  preços  referenciais  constam  no  Estudo  Técnico  Preliminar  anexo  a  este
Termo de Referência.

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

23.1.  A  indicação  da  dotação  orçamentária  fica  postergada  para  o  momento  da
assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

ANEXOS
ANEXO I - IMAGENS DO ESPAÇO PARA CESSÃO DE USO (010307114)
ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (010289322)

O presente documento segue assinado pelo servidor  Elaborador,  pela  autoridade
Requisitante  e  pela  autoridade  responsável  pela  Aprovação  da  conveniência  e
oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da
IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar apresente decisão
por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Picos-PI, 06 de dezembro de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por MARILUSKA MACEDO LOBO DE
DEUS OLIVEIRA - Matr.0170586-5, Diretor(a) do Campus de Picos - UESPI, em
07/12/2023, às 10:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por EVANDRO ALBERTO DE SOUSA -
Matr.0268431-4, Reitor, em 20/12/2023, às 13:40, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de
28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 010285670 e o
código CRC 9DCE46A5.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00089.028937/2023-11

SEI nº 010285670
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